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impetrante, portador de deficiência física, tenha direito à
isenção de IPVA.

Verifica-se, através do laudo da perícia médica
fornecido pelo Detran, acostado à f. 66, que José
Eduardo Pinheiro sofreu “amputação traumática no MID
ao nível do 1/3 proximal da tíbia”, sendo que, à f. 63,
confirmou-se a necessidade de adaptações em seu
veículo automotor:

[...] após cuidadosa análise das condições físicas do(a) nomi-
nado(a) e das suas possibilidades de conduzir veículos auto-
motores, em face dessas mesmas condições, concluem pela:
Necessidade de adaptações:
Embreagem adaptada na alavanca de câmbio e inversão do
acelerador para a esquerda.

A Lei Estadual nº 14.937/03, com redação à
época do ato impugnado, dispunha em seu art. 3º:

Art. 3º É isenta do IPVA a propriedade de:
[...]
III - veículo de pessoa portadora de deficiência física, quan-
do adaptado por exigência do órgão de trânsito para possi-
bilitar a sua utilização pelo proprietário.

Lado outro, o Regulamento de Imposto sobre a
Propriedade de Veículo Automotor (RIPVA), decretado
pelo então Governador do Estado de Minas Gerais em
23 de dezembro de 2003, prescreve em seu art. 8º:

Art. 8º Nas hipóteses abaixo relacionadas, a isenção
depende de reconhecimento mediante requerimento apre-
sentado à repartição fazendária do Município de registro,
matrícula ou licenciamento do veículo, conforme modelo
disponível no endereço eletrônico da Secretaria de Estado de
Fazenda (www.fazenda.mg.gov.br), acompanhado de:
[...]
III - laudo da perícia médica fornecido pela Comissão de
Exames Especiais para Portadores de Deficiência Física do
Departamento Estadual de Trânsito de Minas Gerais
(Detran/MG), especificando o tipo de defeito físico do
requerente e atestando a sua total incapacidade para dirigir
veículo comum, bem como a sua habilitação para fazê-lo no
veículo adaptado, para cuja propriedade se requer a
isenção, na hipótese do inciso III do caput do art. 7º. 

Ora, da simples leitura dos dispositivos acima invo-
cados, verifica-se que o RIPVA (Decreto 43.709/03), ao
condicionar a isenção do IPVA à exigência da apresen-
tação de habilitação específica para a condução de
veículos adaptados, acaba extrapolando a literalidade
do texto da Lei Estadual nº 14.937/03, que exige tão
somente a comprovação da deficiência física do postu-
lante à isenção e a consequente adaptação do veículo
automotor, requisitos estes notadamente evidenciados
nos autos.

Assim, ao meu modesto aviso, a restrição oposta à
concessão da isenção do IPVA - não decorrente de lei,
mas de decreto expedido em descompasso com o nor-

mativo legal que rege a espécie - padece de legalidade,
já que extrapola os limites estabelecidos para o Poder
Regulamentar atribuído ao Poder Executivo, não poden-
do ser levada a finco.

Nesse sentido, a jurisprudência dominante neste
egrégio Tribunal de Justiça:

Mandado de segurança. Isenção de IPVA. Deficiente físico.
Requisitos do art. 3º, III, da Lei Estadual nº 14.937/03.
Existência. Concessão da ordem. - Restando preenchidas as
exigências do art. 3º, III, da Lei Estadual nº 14.937/03,
quais sejam: que o proprietário do veículo seja portador de
deficiência física e que o veículo seja adaptado por exigên-
cia do órgão de trânsito, faz o mesmo jus à isenção do paga-
mento de IPVA. (Apelação Cível nº 1.0024.05.698666-
4/001, Rel. Des. Silas Vieira.)

Com base nesses argumentos, entendo que resta
claro o direito líquido e certo do impetrante de ser bene-
ficiado pela isenção tributária, conforme restou
consignado na r. sentença.

Isso posto, em reexame necessário, conhecido de
ofício, confirmo a r. sentença, prejudicado o recurso vo-
luntário.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BARROS LEVENHAGEN e MARIA ELZA.

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO CONHECIDO DE OFÍCIO,
PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO.

. . .

Processo cautelar - Arrolamento de bens -
Encerramento - Simples referência - 

Requisitos essenciais - Inobservância - 
Nulidade da sentença

Ementa: Cautelar. Arrolamento de bens. Processual civil.
Encerramento do processo mediante simples e vaga
referência. Inadmissibilidade. Matéria de ordem pública.
Nulidade da sentença, de ofício.

- Não se pode admitir o encerramento do processo
cautelar mediante simples e vaga referência, no bojo de
sentença proferida nos autos da ação principal, máxime
quando induz, reflexamente, a definitividade de liminar
concedida, preterindo os atributos que lhe são imanentes
- provisoriedade e subsidiariedade - porquanto cessa
sua eficácia com a extinção do processo principal.
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
presidência do Desembargador Nepomuceno Silva,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM, DE OFÍCIO, ANULAR A
SENTENÇA.

Belo Horizonte, 18 de março de 2010. -
Nepomuceno Silva - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. NEPOMUCENO SILVA - Presentes os requisi-
tos de sua admissibilidade, conheço do recurso.

Trata-se de recurso contra sentença (f. 143/146)
proferida pelo MM. Juiz de Direito da Vara de Família,
Infância e Juventude e Precatória da Comarca de
Cataguases, nos autos da ação cautelar de arrolamento
de bens ajuizada por D.C.D.M. (apelada) contra M.D.M.
(apelante), a qual confirmou a “liminar concedida às f.
54/55, determinando o arquivamento dos autos”.

Os embargos declaratórios opostos pelo ora
apelante foram acolhidos, em parte, para revogar a
determinação de arquivamento (f. 114-116/120/142).

Nas razões recursais (f. 121/123), erige-se o
inconformismo do apelante, argumentando, em síntese,
que 

o MM. Juiz não julgou a ação e manteve a liminar de blo-
queio de numerário e do veículo, impondo ao réu lesão pa-
trimonial permanente; [...] pior ainda é que mandou a parti-
lha de bens ser discutida e analisada em ação própria.

O recurso não foi contra-arrazoado.
Colheu-se o parecer da douta Procuradoria-Geral

de Justiça.
Preliminar, de ofício.
Submeto à sempre criteriosa análise de Vossas

Excelências preliminar, de ofício, pois que a sentença
afronta as disposições do art. 458 do Código de
Processo Civil.

Aliás, nem é caso de nulidade, mas de inexistência
da sentença.

É lamentável que um processo de singeleza pro-
cedimental possa ser alvo de atropelos, inconsistências e
nulidades, como no caso dos autos.

Tanto não há sentença, que baixei os autos em
diligência, frisando que os autos desta cautelar não con-
tavam com a sentença que daria sentido e suporte ao
presente recurso (f. 138/139-TJ).

Cumprindo-a, a il. Julgadora singular determinou
a juntada da sentença de f. 143/146, proferida em outu-
bro de 2007, nos autos da ação principal - dissolução
de união estável c/c partilha de bens -, a qual fora, inclu-

sive, objeto de recurso de apelação, que ensejou o
acórdão de f. 133/136-TJ (julgamento em fevereiro de
2009).

No aludido acórdão, frisou-se que as liminares de
outros feitos - arrolamento de bens e separação de cor-
pos - exigiam discussão em palco próprio para sua
análise. 

A sentença aqui hostilizada, quanto à cautelar, faz
apenas brevíssima e vaga referência, verbis: “Quanto à
Ação de Arrolamento de Bens, confirmo a liminar conce-
dida às f. 54/55, determinando o arquivamento dos
autos” (f. 145, último parágrafo).

Ora, o il. Julgador monocrático olvidou-se de que
o encerramento do processo cautelar se dá mediante
prolação de sentença, que deve conter, obviamente, os
requisitos que lhe são essenciais: relatório, fundamen-
tação e dispositivo (CPC, art. 162, § 1º, c/c art. 458, I a
III).

Nesse sentido, preleciona Humberto Theodoro
Júnior, verbis:

Com ou sem medida liminar, o certo, porém, é que o proces-
so cautelar é de natureza contenciosa e, assim, nunca se
pode encerrar sem uma sentença que reconheça a pro-
cedência ou improcedência do pedido, salvo, é claro, nas
hipóteses de extinção por deficiência ou falta de condições
de ação ou de pressupostos processuais.

Prosseguindo, assevera:

Segurança não é sinônimo de arbítrio. O juiz não está, por
isso, dispensado de fundamentar a sentença cautelar, que
intrinsecamente deve conter todos os requisitos essenciais
preconizados pelo art. 458: relatório, fundamentação de
fato e de direito e dispositivo. (Curso de direito processual
civil. 44. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009, v. II, p.
531/532.) (Destaques nossos.)

Não existe, pois, extinção de processo cautelar por
“simples, vaga e breve referência”, sendo que sua tutela
não se reveste do atributo da definitividade, pois lhe são
imanentes a provisoriedade e subsidiariedade, indispen-
sáveis à tutela do processo principal.

No caso, o processo principal foi extinto, exigindo-
se, em consequência, a cessação de eficácia da medida
cautelar, sob pena de afronta ao art. 808, III, do Código
de Processo Civil, máxime porque a partilha de bens foi
relegada para discussão e análise em ação própria.

Em homenagem à atual fase do processo - emi-
nentemente crítica -, trago a lume lição acerca da sen-
tença, verbis:

A sentença é ato de vontade, mas não ato de imposição de
vontade autoritária, pois se assenta num juízo lógico. Traduz-
se a sentença num ato de justiça, da qual devem ser con-
vencidas não somente as partes como também a opinião
pública. Portanto aquelas e esta precisam conhecer dos
motivos da decisão, sem os quais não terão elementos para
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se convencerem do seu acerto. Nesse sentido diz-se que a
motivação da sentença redunda de exigência de ordem
pública. (SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras linhas de direi-
to processual civil. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 1993, v. 3, p.
19.)

Aqui, não se trata de sentença una, que decidiu o
processo principal e o cautelar, não se vislumbrando,
pois, medida outra que o reconhecimento de nulidade
(inexistência?!) de sentença que encerrou o processo
cautelar de arrolamento de bens.

Ante tais expendimentos, reiterando vênia, anulo
de ofício a sentença - quanto à cautelar de arrolamento
de bens -, determinando o retorno dos autos à sua
origem, a fim de que outra seja proferida, com atendi-
mento aos requisitos essenciais.

Custas recursais, ao final.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MANUEL SARAMAGO e MAURO SOARES
DE FREITAS.

Súmula - DE OFÍCIO, ANULARAM A SENTENÇA.

. . .

dade de votos, EM DAR PROVIMENTO, VENCIDO O
PRIMEIRO VOGAL. 

Belo Horizonte, 2 de março de 2010. - Alvim
Soares - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALVIM SOARES - Conheço do agravo de ins-
trumento interposto, visto que presentes os pressupostos
de sua admissibilidade. 

Perante a Primeira Vara Cível da Comarca de São
Lourenço, Comercial Aurora de São Lourenço Ltda. opôs
embargos à execução fiscal que lhe move o Estado de Mi-
nas Gerais; recebidos os embargos, o MM. Juiz a quo lhe
conferiu efeito suspensivo; contra esta decisão rebela-se o
aqui agravante, ao argumento de que o que outrora era
regra, com a nova sistemática conferida pela Lei
11.382/2006, tornou-se exceção, ou seja, conferir efeito
suspensivo aos embargos opostos à execução; juntou do-
cumentação. 

Data venia, após minuciosa análise de todo o cader-
no processual, tenho que a decisão guerreada merece
reforma, pelos fundamentos aqui dispostos. 

Dúvidas não existem de que o Código de Processo
Civil é lei subsidiária à Lei 6.830/80, conforme estabelece
o seu art. 1º: 

Art. 1º - A execução judicial para cobrança da dívida ativa
da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e
respectivas autarquias será regida por esta lei e, subsidiaria-
mente, pelo Código de Processo Civil. 

Certo é, também, que a Lei 6.830/80 não estabe-
lece, em nenhum de seus dispositivos, que os embargos
à execução fiscal serão, sempre, recebidos no efeito sus-
pensivo. Dessa forma, o Código de Processo Civil é, sim,
a lei subsidiária a dirimir a hipótese dos autos. 

Cumpre esclarecer, ainda, que o Codex Instrumen-
tal, na sua redação anterior à Lei 11.382/2006, previa,
expressamente, em seu art. 739, § 1º, que “os embargos
serão sempre recebidos com efeito suspensivo”. 

Nada obstante, a Lei 11.382/2006 inseriu profun-
das mudanças na sistemática dos embargos à execução,
como se pode observar da redação do art. 739-A do
CPC, que assim se expressa: 

Art. 739-A. Os embargos do executado não terão efeito sus-
pensivo. 
§ 1º O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir
efeito suspensivo aos embargos quando, sendo relevantes
seus fundamentos, o prosseguimento da execução manifes-
tamente possa causar ao executado grave dano de difícil e
incerta reparação, e desde que a execução já esteja garan-
tida por penhora, depósito ou caução suficientes. 

Assim, após interpretação das normas supramen-
cionadas, vê-se que o que era, noutro momento, a regra

Embargos à execução fiscal - Efeito suspensivo -
Excepcionalidade

Ementa: Agravo de instrumento. Embargos à execução
fiscal. Efeito suspensivo. Excepcionalidade. 

- Após interpretação sistemática do Código de Processo
Civil, vê-se que o que era, outrora, a regra em nosso
ordenamento jurídico, passou a ser, com o advento da
Lei 11.382/2006, a exceção. Não se pode mais, pela
simples oposição de embargos à execução, deferir-lhes
efeito suspensivo, a não ser que estejam presentes os
requisitos necessários estampados no § 1º do art. 739-A
do CPC. 
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AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Alvim Soares, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-


